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Trata-se de Ação através da qual pretende a autora a condenação da ré em indenização por danos morais e materiais, bem como a repetição do indébito. Sustenta que buscou a ré para realizar o curso de nutrição e, em 10/12/2008, efetuou o pagamento da inscrição. Todavia, no início das aulas, foi orientada a entrar em contato com a secretaria, onde foi dito que havia problema com seu cadastro, devendo apresentar novo histórico escolar. Sendo assim, apenas conseguiu o documento em maio de 2009, entregando-o para análise. Entretanto, buscou a ré várias vezes para resolver situação e, por fim, requereu a quantia paga de volta, tendo sido dito que deveria esperar o término da citada análise. Alega ter havido grande desgaste físico e emocional. A inicial veio instruída com os documentos de fls. 09/16. Despacho liminar positivo à fl. 22, ocasião em que foi deferida a gratuidade de justiça. Citação às fls. 24 verso. Contestação às fls. 25/37 em que a ré alega que a matrícula não se efetivou pelo fato da autora não ter apresentado toda a documentação exigida. Ademais, não se negou a devolver o valor pago, apenas pediu que a autora esperasse o término do procedimento interno. Ademais, não é devido o pagamento em dobro deste valor, pois se trata de quantia devida, inexistindo constrangimento moral a ser indenizado. Inversão do ônus da prova (fls. 74). É o relatório. FUNDAMENTAÇÃO Considerando a distribuição do ônus probatório, os documentos apresentados são suficientes para o deslinde da questão. Incide no caso em tela a legislação consumeirista prevista pelo Código de Defesa do Consumidor, estando presentes os requisitos para a inversão do ônus da prova. No mérito, assiste razão à autora. Trata-se de demanda em que a autora afirma e comprova que procurou a empresa ré a fim de participar do curso de nutrição, chegando a pagar a matrícula. Qual não foi sua surpresa quando, no primeiro dia de aula, teve que se dirigir até a secretaria e lá foi informada que havia erro em sua documentação e que deveria complementá-la. Ora, de início já se vislumbra atuar contrário aos preceitos da boa-fé objetiva. Não é razoável que a ré tenha recebido o valor da matrícula e documentação em dezembro e, apenas no ano seguinte, no primeiro dia de aula, informe que há problema na documentação e que, por isso, não seria possível iniciar o curso. Isso por si só já seria uma quebra de dever de informação e lealdade com a aluna, frustrando a legítima expectativa criada e que cerca o início de qualquer graduação. Acaso não poderia ter verificado tal fato anteriormente e ter entrado em contato antes das aulas a fim de sanar a referida situação? De certo que sim, tanto que, já no primeiro dia de aula, a informação chegou até a demandante. Como se não bastasse, a aluna, mesmo trazendo a referida documentação não pode, finalmente iniciar o curso de nutrição. O motivo não foi elucidado no processo, mas infere-se que por ter sido entregue apenas no mês de maio, meio período já havia sido perdido, não podendo mais ser cursado pela nova aluna. Neste momento, deveria a universidade ter devolvido, ao menos, o valor da matrícula, o que, de fato, foi solicitado inúmeras vezes, mas sempre havia desculpas e pedido de novos prazos. Assim, seja por força do art. 14 do CDC que diz que o fornecedor só não será responsabilizado quando provar inexistir defeito na prestação, ou fato exclusivo do consumidor ou de terceiro; ou seja, por força da decisão judicial, que nos termos do art. 6º do CDC inverteu o ônus da prova, o fato é que a ré não se desincumbiu do ônus que lhe cabia. Desta sorte, diante da demora em informar a aluna sobre o problema em sua documentação e da não devolução do valor da sua matrícula, outro não é o convencimento que se forma senão aquele pela falha na prestação do serviço. Por sua vez, tal falha gerou para o autor conseqüências graves, tal fato se dá porque o consumidor é colocado diante da sua impotência perante grandes instituições de ensino como ocorre com a ré, atingindo sua dignidade e sua personalidade, na medida em que houve perda de tempo, irritação, indignação e omissão diante da situação sofrida. Assim, diante do dissabor experimentado pelo consumidor, entende-se devido o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais) a título de danos morais. Também deverá ser ressarcido o valor comprovadamente pago na matrícula, mas que não em dobro, pois, trata-se de valor legitimamente cobrado para aqueles que pretendem ingressar na instituição de ensino. No caso em exame, por se tratar de responsabilidade contratual, os juros devem incidir a partir da citação e a correção monetária a partir da fixação do valor, ou seja, da presente sentença em diante. Esta diretriz está contemplada na jurisprudência do TJRJ e do STJ: DES. ALEXANDRE CAMARA - Julgamento: 25/10/2010 - SEGUNDA CAMARA CIVEL - 0002531-42.2009.8.19.0001 - Responsabilidade Civil. Acidente em Coletivo. Dano moral configurado. (...) Dano material decorrente da incapacidade total temporária e parcial permanente da autora, baseado no salário mínimo. Juros moratórios a partir da citação. Correção monetária que deve incidir a contar da fixação da verba, inclusive quanto ao pensionamento, que tomou por base o salário mínimo atual. Sucumbência mínima da demandante, devendo a ré suportar integralmente o pagamento das despesas processuais. Parcial provimento do recurso da demandada. STJ - Súmula 54 OS JUROS MORATORIOS FLUEM A PARTIR DO EVENTO DANOSO, EM CASO DE RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL. TJRJ - Súmula 129 NOS CASOS DE REPARAÇÃO DE DANOS CAUSADOS AO CONSUMIDOR POR EQUIPARAÇÃO, NOS TERMOS DOS ARTS. 12 A 14, TODOS DO CDC, OS JUROS DE MORA CONTAR-SE-ÃO DA DATA DO FATO. STJ - Súmula 362 A CORREÇÃO MONETÁRIA DO VALOR DA INDENIZAÇÃO DO DANO MORAL INCIDE DESDE A DATA DO ARBITRAMENTO. TJRJ - Súmula 97 A CORREÇÃO MONETÁRIA DA VERBA INDENIZATÓRIA DE DANO MORAL, SEMPRE ARBITRADA EM MOEDA CORRENTE, SOMENTE DEVE FLUIR DO JULGADO QUE A FIXAR. Por tudo exposto impende condenar a empresa ré na restituição do valor pago indevidamente, e dano moral. Considerando-se o tempo de duração do processo, a inicial, os pedidos e a instrução documental do mesmo, a verba honorária deve ser fixada em 20% sobre o valor da condenação. DISPOSITIVO Isto posto, JULGO PROCEDENTE O PEDIDO: 1) Condeno a ré a restituir ao autor o valor de R$ R$ 406,90 (quatrocentos e seis reais e noventa centavos), corrigidos do desembolso e acrescidos de juros legais a partir da citação; 2) Condeno ainda, a ré a pagar ao autor a título de danos morais, R$ 5.000,00 (cinco mil reais), corrigidos desta e acrescidos de juros legais a partir da citação; 3) Por fim, condeno as rés nas custas e honorários, estes fixados em 20% sobre o valor da condenação. P.I. Após o trânsito, dê-se baixa e arquivem-se.
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